
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 817.534 - MG (2006/0025288-1)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : EMPRESA DE TRANSPORTE E TRÂNSITO DE BELO 

HORIZONTE - BHTRANS 
ADVOGADO : EDUARDO AUGUSTO VIEIRA DE CARVALHO E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO. PODER DE POLÍCIA. TRÂNSITO. SANÇÃO 
PECUNIÁRIA APLICADA POR SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Antes de adentrar o mérito da controvérsia, convém afastar a preliminar de 
conhecimento levantada pela parte recorrida. Embora o fundamento da origem tenha 
sido a lei local, não há dúvidas que a tese sustentada pelo recorrente em sede de 
especial (delegação de poder de polícia) é retirada, quando o assunto é trânsito, dos 
dispositivos do Código de Trânsito Brasileiro arrolados pelo recorrente (arts. 21 e 
24), na medida em que estes artigos tratam da competência dos órgãos de trânsito. O 
enfrentamento da tese pela instância ordinária também tem por conseqüência o 
cumprimento do requisito do prequestionamento.
2. No que tange ao mérito, convém assinalar que, em sentido amplo, poder de polícia 
pode ser conceituado como o dever estatal de limitar-se o exercício da propriedade e 
da liberdade em favor do interesse público. A controvérsia em debate é a 
possibilidade de exercício do poder de polícia por particulares (no caso, aplicação de 
multas de trânsito por sociedade de economia mista).
3. As atividades que envolvem a consecução do poder de polícia podem ser 
sumariamente divididas em quatro grupo, a saber: (i) legislação, (ii) consentimento, 
(iii) fiscalização e (iv) sanção.
4. No âmbito da limitação do exercício da propriedade e da liberdade no trânsito, 
esses grupos ficam bem definidos: o CTB estabelece normas genéricas e abstratas 
para a obtenção da Carteira Nacional de Habilitação (legislação); a emissão da 
carteira corporifica a vontade o Poder Público (consentimento); a Administração 
instala equipamentos eletrônicos para verificar se há respeito à velocidade 
estabelecida em lei (fiscalização); e também a Administração sanciona aquele que 
não guarda observância ao CTB (sanção).
5. Somente o atos relativos ao consentimento e à fiscalização são delegáveis, pois 
aqueles referentes à legislação e à sanção derivam do poder de coerção do Poder 
Público.
6. No que tange aos atos de sanção, o bom desenvolvimento por particulares estaria, 
inclusive, comprometido pela busca do lucro - aplicação de multas para aumentar a 
arrecadação.
7. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, após o voto-vista do Sr. Ministro Herman Benjamin, 
acompanhando o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques, por unanimidade, dar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
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Benjamin (voto-vista) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.  
Brasília (DF), 10 de novembro de 2009.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2006/0025288-1 REsp 817534 / MG

Números Origem:  10024043530351  24043530351

PAUTA: 04/08/2009 JULGADO: 04/08/2009

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : EMPRESA DE TRANSPORTE E TRÂNSITO DE BELO HORIZONTE - 

BHTRANS
ADVOGADO : EDUARDO AUGUSTO VIEIRA DE CARVALHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). EDUARDO AUGUSTO VIEIRA DE CARVALHO, pela parte RECORRIDA: EMPRESA DE 
TRANSPORTE E TRÂNSITO DE BELO HORIZONTE - BHTRANS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Após a sustentação oral, pediu vista regimental dos autos, o Sr. Ministro Mauro 
Campbell Marques."

 Brasília, 04  de agosto  de 2009

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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RECURSO ESPECIAL Nº 817.534 - MG (2006/0025288-1)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : EMPRESA DE TRANSPORTE E TRÂNSITO DE BELO 

HORIZONTE - BHTRANS 
ADVOGADO : GERALDO LUÍS SPAGNO GUIMARÃES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais, com 

fundamento na alínea "a" do inciso III do artigo 105 da Constituição da República, contra acórdão 

do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais assim ementado (fl. 390):

ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – 
BHTRANS – PODER DE POLÍCIA – FISCALIZAR O TRÂNSITO E IMPOR 
SANÇÕES – COMPETÊNCIA LEGISLATIVA SUPLEMENTAR – VALIDADE – 
MATÉRIA DE INTERESSE LOCAL QUE PODE SER REGULAMENTADA 
PELA MUNICIPALIDADE. A Empresa de Transporte e Trânsito de Belo 
Horizonte (BHTrans), criada com o objetivo de gerenciar o trânsito local, tem 
competência para aplicar multa aos infratores de trânsito, nos termos do art. 24, 
do Código Nacional de Trânsito. Sendo o poder de polícia inerente à 
Administração Pública e recebendo o agente de trânsito delegação da autoridade 
competente para agir dentro dos limites da jurisdição do município, extrai-se que 
este possui o poder-dever de aplicar as multas cabíveis ao ato infracional em 
concreto, sob pena de sua atuação, ao final, revelar-se inócua.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fl. 414).

Nas razões recursais (fls. 425/451), sustenta o recorrente ter havido violação aos arts. 

535 do Código de Processo Civil - CPC e 21 e 24 do Código de Trânsito Brasileiro - CTB.

Contra-razões às fls. 514/524.

O juízo de admissibilidade foi positivo na origem (fls. 538/540) e o recurso foi 

regularmente processado.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 817.534 - MG (2006/0025288-1)
  

EMENTA
ADMINISTRATIVO. PODER DE POLÍCIA. TRÂNSITO. SANÇÃO 
PECUNIÁRIA APLICADA POR SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Antes de adentrar o mérito da controvérsia, convém afastar a preliminar de 
conhecimento levantada pela parte recorrida. Embora o fundamento da origem tenha 
sido a lei local, não há dúvidas que a tese sustentada pelo recorrente em sede de 
especial (delegação de poder de polícia) é retirada, quando o assunto é trânsito, dos 
dispositivos do Código de Trânsito Brasileiro arrolados pelo recorrente (arts. 21 e 
24), na medida em que estes artigos tratam da competência dos órgãos de trânsito. O 
enfrentamento da tese pela instância ordinária também tem por conseqüência o 
cumprimento do requisito do prequestionamento.
2. No que tange ao mérito, convém assinalar que, em sentido amplo, poder de polícia 
pode ser conceituado como o dever estatal de limitar-se o exercício da propriedade e 
da liberdade em favor do interesse público. A controvérsia em debate é a 
possibilidade de exercício do poder de polícia por particulares (no caso, aplicação de 
multas de trânsito por sociedade de economia mista).
3. As atividades que envolvem a consecução do poder de polícia podem ser 
sumariamente divididas em quatro grupo, a saber: (i) legislação, (ii) consentimento, 
(iii) fiscalização e (iv) sanção.
4. No âmbito da limitação do exercício da propriedade e da liberdade no trânsito, 
esses grupos ficam bem definidos: o CTB estabelece normas genéricas e abstratas 
para a obtenção da Carteira Nacional de Habilitação (legislação); a emissão da 
carteira corporifica a vontade o Poder Público (consentimento); a Administração 
instala equipamentos eletrônicos para verificar se há respeito à velocidade 
estabelecida em lei (fiscalização); e também a Administração sanciona aquele que 
não guarda observância ao CTB (sanção).
5. Somente o atos relativos ao consentimento e à fiscalização são delegáveis, pois 
aqueles referentes à legislação e à sanção derivam do poder de coerção do Poder 
Público.
6. No que tange aos atos de sanção, o bom desenvolvimento por particulares estaria, 
inclusive, comprometido pela busca do lucro - aplicação de multas para aumentar a 
arrecadação.
7. Recurso especial provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Penso que assiste razão ao recorrente.

Antes de adentrar o mérito da controvérsia, convém afastar a preliminar de 

conhecimento levantada pela parte recorrida. Embora o fundamento da origem tenha sido a lei 

local, não há dúvidas que a tese sustentada pelo recorrente em sede de especial (delegação de 
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poder de polícia) é retirada, quando o assunto é trânsito, dos dispositivos do Código de Trânsito 

Brasileiro arrolados pelo recorrente (arts. 21 e 24), na medida em que estes artigos tratam da 

competência dos órgãos de trânsito. O enfrentamento da tese pela instância ordinária também 

tem por conseqüência o cumprimento do requisito do prequestionamento.

No que tange ao mérito, convém assinalar que, em sentido amplo, poder de polícia pode 

ser conceituado como o dever estatal de limitar-se o exercício da propriedade e da liberdade em 

favor do interesse público. A controvérsia em debate é a possibilidade de exercício do poder de 

polícia por particulares (no caso, aplicação de multas de trânsito por sociedade de economia 

mista).

As atividades que envolvem a consecução do poder de polícia podem ser sumariamente 

divididas em quatro grupo, a saber: (i) legislação, (ii) consentimento, (iii) fiscalização e (iv) 

sanção.

No âmbito da limitação do exercício da propriedade e da liberdade no trânsito, esses 

grupos ficam bem definidos: o CTB estabelece normas genéricas e abstratas para a obtenção da 

Carteira Nacional de Habilitação (legislação); a emissão da carteira corporifica a vontade o 

Poder Público (consentimento); a Administração instala equipamentos eletrônicos para verificar 

se há respeito à velocidade estabelecida em lei (fiscalização); e também a Administração 

sanciona aquele que não guarda observância ao CTB (sanção).

Somente o atos relativos ao consentimento e à fiscalização são delegáveis, pois aqueles 

referentes à legislação e à sanção derivam do poder de coerção do Poder Público.

No que tange aos atos de sanção, o bom desenvolvimento por particulares estaria, 

inclusive, comprometido pela busca do lucro - aplicação de multas para aumentar a arrecadação.

Com essas considerações, voto por DAR PROVIMENTO ao recurso especial.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2006/0025288-1 REsp 817534 / MG

Números Origem:  10024043530351  24043530351

PAUTA: 04/08/2009 JULGADO: 06/08/2009

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : EMPRESA DE TRANSPORTE E TRÂNSITO DE BELO HORIZONTE - 

BHTRANS
ADVOGADO : EDUARDO AUGUSTO VIEIRA DE CARVALHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Após o voto do Sr. Ministro Mauro Campbell Marques, dando provimento ao recurso, 
pediu vista dos autos, antecipadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin."

Aguardam os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto Martins.

 Brasília, 06  de agosto  de 2009

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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RECURSO ESPECIAL Nº 817.534 - MG (2006/0025288-1)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : EMPRESA DE TRANSPORTE E TRÂNSITO DE BELO 

HORIZONTE - BHTRANS 
ADVOGADO : EDUARDO AUGUSTO VIEIRA DE CARVALHO E OUTRO(S)

VOTO-VISTA

ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PODER DE POLÍCIA. 
GERENCIAMENTO DE TRÂNSITO. SOCIEDADE DE ECONOMIA 
MISTA. EXPLORAÇÃO DE ATIVIDADE ECONÔMICA. 
IMPOSSIBILIDADE. 
1. A questão posta nos autos diz respeito à possibilidade de exercício do Poder de 
Polícia, imposição de multas de trânsito, por Sociedade de Economia Mista –  
BHTRANS. 
2. O art. 237 da Lei 6.404/1976 determina: "A companhia de economia mista 
somente poderá explorar os empreendimentos ou exercer as atividades 
previstas na lei que autorizou a sua constituição".
3. O termo utilizado pelo legislador – "explorar empreendimentos" – evidencia que 
essas pessoas jurídicas, a despeito de o controlador ser ente público, têm 
finalidades empresariais e, conforme pacificado na doutrina, servem para 
desempenhar atividade econômica.
4. É temerário afirmar que o trânsito de uma metrópole pode ser considerado 
atividade econômica ou empreendimento, fins para os quais deve ser constituída 
uma entidade com essa natureza jurídica. 
5. Recurso especial do Ministério Público do Estado de Minas Gerais provido.

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN: Trata-se de 

Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, assim ementado:  

ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL – AÇÃO CIVIL PÚBLICA – 
BHTRANS – PODER DE POLÍCIA – FISCALIZAR O TRÂNSITO E IMPOR 
SANÇÕES – COMPETÊNCIA LEGISLATIVA SUPLEMENTAR – VALIDADE – 
MATÉRIA DE INTERESSE LOCAL QUE PODE SER REGULAMENTADA 
PELA MUNICIPALIDADE. A Empresa de Transporte e Trânsito de Belo 
Horizonte (BHTrans), criada com o objetivo de gerenciar o trânsito local, tem 
competência para aplicar multa aos infratores de trânsito, nos termos do art. 24, 
do Código Nacional de Trânsito. Sendo o poder de polícia inerente à 
Administração Pública e recebendo o agente de trânsito delegação da autoridade 
competente para agir dentro dos limites da jurisdição do município, extrai-se que 
este possui o poder-dever de aplicar as multas cabíveis ao ato infracional em 
concreto, sob pena de sua atuação, ao final, revelar-se inócua (fl. 390). 
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Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fl. 414)

O Ministério Público do Estado de Minas Gerais afirma que houve ofensa ao 

art. 535 do CPC e aos arts. 21 e 24 do CTB. Sustenta, em suma, que: a) houve omissão no 

que tange à possibilidade jurídica de pedido de condenação na obrigação de fazer, diante da 

inércia do Poder Público; e b) "o poder de polícia, como manifestação do Princípio da 

Supremacia do Interesse Público sobre o provado, dirigido a limitar bens mais caros à 

sociedade, a saber - a liberdade e a propriedade do particular -, não pode ser cometido a 

entes outros que não os tipicamente públicos, vez que essas entidades estão atreladas às 

máximas constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 

enfim, as quais ultrapassam o objetivo imediato de lucro" (fl. 443). 

Contra-razões às fls. 514-524.

É o relatório. 

Passo ao meu voto. 

Constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 

Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, 

tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.  

Na hipótese em tela, o Tribunal de origem consignou:

De acordo com o entendimento doutrinário e jurisprudencial de 
vanguarda, extrai-se que a referida atividade administrativa, não se restringe, 
tão-somente, à prestação de serviços públicos, na acepção da palavra, devendo 
ser interpretada em sentido amplo, ou seja, como sinônimo de qualquer atividade 
estatal (fl. 395). 

Conclui o Desembargador Edilson Fernandes que a BHTRANS pode aplicar 

multas por infração de trânsito, no exercício do poder de polícia. Assim, não vislumbro vício 
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que determine a nulidade do julgado. 

A questão posta nos autos diz respeito à possibilidade de exercício do Poder 

de Polícia – imposição de multas de trânsito – por Sociedade de Economia Mista - 

BHTRANS. 

O eminente Ministro Campbell deu provimento ao Recurso Especial do 

Ministério Público para considerar impossível a transferência do poder de polícia à Sociedade 

de Economia Mista. 

A conceituação do Poder de Polícia pode ser encontrada no Código Tributário 

Nacional, que o define da seguinte maneira:

Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração 
pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a 
prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à 
segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do 
mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou 
autorização do Poder Público, à tranqüilidade pública ou ao respeito à propriedade 
e aos direitos individuais ou coletivos. (Redação dada pelo Ato Complementar nº 
31, de 28.12.1966)

Parágrafo único. Considera-se regular o exercício do poder de 
polícia quando desempenhado pelo órgão competente nos limites da lei aplicável, 
com observância do processo legal e, tratando-se de atividade que a lei tenha 
como discricionária, sem abuso ou desvio de poder.

O poder de polícia, em geral, resulta em delimitações e vedações de condutas 

e, ainda, em imposição de penalidade. Segundo Maria Sylvia, "o fundamento do poder de 

polícia é o princípio da predominância do interesse público sobre o particular, que dá à 

Administração posição de supremacia sobre os administrados" (Maria Sylvia Zanella di Pietro, 

Direito Administrativo, São Paulo, Atlas, 2006, p.144).

Na hipótese em tela, a BHTRANS é Sociedade de Economia Mista criada com 

o objetivo de "gerenciar o trânsito local e aplicar multas aos infratores de trânsitos, nos termos 

do art. 24 do CTB" (fl. 390). 

O regramento legal dessas entidades pode ser encontrado na Lei 6.404/1976:

CAPÍTULO XIX
Sociedades de Economia Mista
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Legislação Aplicável
Art. 235. As sociedades anônimas de economia mista estão 

sujeitas a esta Lei, sem prejuízo das disposições especiais de lei federal.
§ 1º As companhias abertas de economia mista estão também 

sujeitas às normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários.
§ 2º As companhias de que participarem, majoritária ou 

minoritariamente, as sociedades de economia mista, estão sujeitas ao disposto 
nesta Lei, sem as exceções previstas neste Capítulo.

Constituição e Aquisição de Controle
Art. 236. A constituição de companhia de economia mista depende 

de prévia autorização legislativa.
Parágrafo único. Sempre que pessoa jurídica de direito público 

adquirir, por desapropriação, o controle de companhia em funcionamento, os 
acionistas terão direito de pedir, dentro de 60 (sessenta) dias da publicação da 
primeira ata da assembléia-geral realizada após a aquisição do controle, o 
reembolso das suas ações; salvo se a companhia já se achava sob o controle, 
direto ou indireto, de outra pessoa jurídica de direito público, ou no caso de 
concessionária de serviço público.

Objeto
Art. 237.
§ 1º A companhia de economia mista somente poderá participar de 

outras sociedades quando autorizada por lei no exercício de opção legal para 
aplicar Imposto sobre a Renda ou investimentos para o desenvolvimento regional 
ou setorial.

§ 2º As instituições financeiras de economia mista poderão 
participar de outras sociedades, observadas as normas estabelecidas pelo Banco 
Central do Brasil.

Acionista Controlador
Art. 238. A pessoa jurídica que controla a companhia de economia 

mista tem os deveres e responsabilidades do acionista controlador (artigos 116 e 
117), mas poderá orientar as atividades da companhia de modo a atender ao 
interesse público que justificou a sua criação.

Administração
Art. 239. As companhias de economia mista terão 

obrigatoriamente Conselho de Administração, assegurado à minoria o direito de 
eleger um dos conselheiros, se maior número não lhes couber pelo processo de 
voto múltiplo.

Parágrafo único. Os deveres e responsabilidades dos 
administradores das companhias de economia mista são os mesmos dos 
administradores das companhias abertas. 

Conselho Fiscal
Art. 240. O funcionamento do conselho fiscal será permanente nas 

companhias de economia mista; um dos seus membros, e respectivo suplente, 
será eleito pelas ações ordinárias minoritárias e outro pelas ações preferenciais, 
se houver.

Correção Monetária

Documento: 880847 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/12/2009 Página  11 de 7



 

 

Superior Tribunal de Justiça

O termo utilizado pelo legislador no sentido de "explorar empreendimentos" 

evidencia que as Sociedades de Economia Mista, a despeito de o controlador ser ente público, 

têm fins empresariais e, conforme pacificado na doutrina, servem para desempenhar atividade 

de natureza econômica.

Segundo Hely Lopes Meirelles, as Sociedades de Economia Mista são 

entidades empresariais, ou seja, "pessoas jurídicas de Direito Privado com a finalidade de 

prestar serviço público que possa ser explorado no modo empresarial, ou de exercer atividade 

econômica de relevante interesse coletivo" (Hely Lopes Meireles, Direito Administrativo 

Brasileiro, São Paulo, Malheiros, 2009, p. 67). 

Confira-se a definição do termo exposta no art. 5º, III, do Decreto 200/1967:

Art. 5º Para os fins desta lei, considera-se: 
I - Autarquia - o serviço autônomo, criado por lei, com 

personalidade jurídica, patrimônio e receita próprios, para executar atividades 
típicas da Administração Pública, que requeiram, para seu melhor funcionamento, 
gestão administrativa e financeira descentralizada. 

II - Empresa Pública - a entidade dotada de personalidade jurídica 
de direito privado, com patrimônio próprio e capital exclusivo da União, criado por 
lei para a exploração de atividade econômica que o Governo seja levado a 
exercer por fôrça de contingência ou de conveniência administrativa podendo 
revestir-se de qualquer das formas admitidas em direito. (Redação dada pelo 
Decreto-Lei nº 900, de 1969)

III - Sociedade de Economia Mista - a entidade dotada de 
personalidade jurídica de direito privado, criada por lei para a exploração 
de atividade econômica, sob a forma de sociedade anônima, cujas ações com 
direito a voto pertençam em sua maioria à União ou a entidade da Administração 
Indireta. (Redação dada pelo Decreto-Lei nº 900, de 1969)

Nesse aspecto, é temerário afirmar que o trânsito de uma metrópole pode ser 

considerado atividade econômica ou empreendimento, fins para os quais deve ser constituída 

entidade com essa natureza jurídica. Característica marcante é a participação do Estado na 

direção, o que lhe confere o poder de atuar, de decidir, no âmbito de execução, sobre a 

atividade que a lei lhe delegou.

Conclusão
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Diante de todo o exposto, é forçoso concluir que, na hipótese de gerenciamento 

de trânsito, não é possível a transferência do poder de polícia para Sociedade de Economia 

Mista, razão pela qual acompanho o Relator e dou provimento ao Recurso Especial 

interposto pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
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Número Registro: 2006/0025288-1 REsp 817534 / MG

Números Origem:  10024043530351  24043530351

PAUTA: 10/11/2009 JULGADO: 10/11/2009

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : EMPRESA DE TRANSPORTE E TRÂNSITO DE BELO HORIZONTE - 

BHTRANS
ADVOGADO : EDUARDO AUGUSTO VIEIRA DE CARVALHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Prosseguindo-se no julgamento, após o voto-vista do Sr. Ministro Herman Benjamin, 
acompanhando o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques, a Turma, por unanimidade, deu 
provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin 
(voto-vista) votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 10  de novembro  de 2009

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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